
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2173569 - SP (2024/0365641-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : NORTH STAR SUDESTE SERVICOS MARITIMOS LTDA 
ADVOGADOS : FELIPE COSTA LAURINDO DO NASCIMENTO - AL012108

RENATHA MONTEIRO ÁVILA DE ARAÚJO - AL012408

EMENTA

PROCESSO CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO INTERNO.  RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.
AGENTE MARÍTIMO. MULTA POR PRESTAÇÃO INTEMPESTIVA DE INFORMAÇÕES
AO SISCOMEX. ILEGITIMIDADE PASSIVA. AUSÊNCIA DE REEXAME DE PROVAS.
AFASTADA A APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil (CPC)
quando o Tribunal de origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, prestando a
jurisdição na medida da pretensão deduzida, sem incorrer em erro material, omissão,
contradição ou obscuridade; o descontentamento da parte recorrente com o resultado
do julgamento não configura ofensa à lei.

2. Segundo a jurisprudência deste Tribunal, o agente marítimo não responde
pelo  eventual  descumprimento  de  obrigação  legal  devida  pelo  armador  ou  pelo
transportador da mercadoria, como no presente caso pela infração do art. 107, inciso IV,
alínea e, do Decreto-Lei 37/1966.

3. O fato de as autuações decorrerem de eventos de 2016 (posteriores ao
Decreto-Lei  2.472/1988)  não  afasta  a  orientação  de  que  a  multa  é  imputável  ao
transportador ou ao agente de carga, e não ao agente marítimo, inexistindo base legal
para sua responsabilização na espécie.

4. Ausência de reexame de prova. A conclusão quanto à ilegitimidade passiva
do agente marítimo decorre de qualificação jurídica dos fatos e da interpretação de
normas federais, não implicando revolvimento do conjunto probatório (Súmula 7/STJ).

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
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Sessão Virtual  de  06/08/2026 a  12/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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AGRAVADO : NORTH STAR SUDESTE SERVICOS MARITIMOS LTDA 
ADVOGADOS : FELIPE COSTA LAURINDO DO NASCIMENTO - AL012108

RENATHA MONTEIRO ÁVILA DE ARAÚJO - AL012408

EMENTA

PROCESSO CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO INTERNO.  RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.
AGENTE MARÍTIMO. MULTA POR PRESTAÇÃO INTEMPESTIVA DE INFORMAÇÕES
AO SISCOMEX. ILEGITIMIDADE PASSIVA. AUSÊNCIA DE REEXAME DE PROVAS.
AFASTADA A APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil (CPC)
quando o Tribunal de origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, prestando a
jurisdição na medida da pretensão deduzida, sem incorrer em erro material, omissão,
contradição ou obscuridade; o descontentamento da parte recorrente com o resultado
do julgamento não configura ofensa à lei.

2. Segundo a jurisprudência deste Tribunal, o agente marítimo não responde
pelo  eventual  descumprimento  de  obrigação  legal  devida  pelo  armador  ou  pelo
transportador da mercadoria, como no presente caso pela infração do art. 107, inciso IV,
alínea e, do Decreto-Lei 37/1966.

3. O fato de as autuações decorrerem de eventos de 2016 (posteriores ao
Decreto-Lei  2.472/1988)  não  afasta  a  orientação  de  que  a  multa  é  imputável  ao
transportador ou ao agente de carga, e não ao agente marítimo, inexistindo base legal
para sua responsabilização na espécie.

4. Ausência de reexame de prova. A conclusão quanto à ilegitimidade passiva
do agente marítimo decorre de qualificação jurídica dos fatos e da interpretação de
normas federais, não implicando revolvimento do conjunto probatório (Súmula 7/STJ).

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA58503461 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 15/07/2026 16:51:07
Código de Controle do Documento: 93f03fb2-d56f-4d3e-b923-07ab410ed90a



Trata-se  de agravo interno interposto  pela  UNIÃO (Fazenda Nacional)  da

decisão  de  fls.  442/450,  em  que  dei  parcial  provimento  ao  recurso  especial  para

reconhecer a ilegitimidade passiva do agente marítimo, restabeleci a sentença e inverti

a sucumbência, com estes fundamentos:

(a)  ausência  de  negativa  de  prestação  jurisdicional,  por  inexistirem
vícios dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil (CPC); e

(b) aplicação da orientação pacificada do Superior Tribunal de Justiça
(STJ) de que a penalidade do  art.  107, inciso IV, alínea e,  do Decreto-Lei
37/1966 só pode ser aplicada à transportadora ou ao agente de carga, não
ao agente marítimo,  conforme AgInt  no REsp 2.062.734 e AgInt  no REsp
2.103.004.

Destaquei,  em obiter  dictum,  a  jurisprudência  sobre  a  não  aplicação  da

denúncia espontânea às obrigações acessórias autônomas.

A parte agravante sustenta que a decisão agravada revisou matéria fática

consolidada no acórdão recorrido, incorrendo em violação à Súmula 7 do STJ, pois teria

afastado a responsabilização com base em premissa jurídica abstrata  e  ignorado o

substrato  fático-probatório,  que,  segundo  afirma,  vincula  a  empresa  à  condição  de

responsável pela informação.

Alega  que  os  fatos  ocorreram  após  o  Decreto-Lei  2.472/1988,  quando

haveria  disposição  legal  expressa  acerca  da  responsabilidade  do  agente  marítimo,

citando os arts. 32 e 37 do Decreto-Lei 37/1966.

Argumenta que o Tribunal de origem consignou a autuação por se deixar de

prestar informação no Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex) e concluiu

que a obrigação do agente marítimo exsurgia do próprio teor dos dispositivos legais.

Destaca  que  o  precedente  repetitivo  firmou  que,  após  o  Decreto-Lei

2.472/1988, o agente marítimo podia ostentar responsabilidade tributária,  razão pela

qual a decisão teria negado vigência ao art. 37, § 1º, do Decreto-Lei 37/1966.

Requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  exame  do  presente

recurso pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 465/477).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.
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Na  origem,  cuida-se  de  ação  anulatória  ajuizada  por  NORTH  STAR

SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA contra a UNIÃO objetivando anular o auto de infração e

a multa por prestação intempestiva de informações no Sistema Integrado de Comércio

Exterior (Siscomex).

O Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido para estes fins:

"[...] anular  o  Auto  de  Infração  n°  0817800/06068/17  e,  por
consequência,  invalidar  os  efeitos  jurídicos  decorrentes  do  respectivo
Processo Administrativo Fiscal sob nº 11128-720.084/2018-19) e condenar a
União  a  devolver  o  valor  correspondente  ao  montante  pago,  consoante
comprovado nos autos, acrescido de juros e atualização monetária" (fl. 197).

O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO deu provimento ao apelo

para julgar improcedente o pedido (fls. 241/262).

Quanto  à  alegação  de  negativa  de  prestação  jurisdicional,  o  Tribunal  de

origem,  ao  apreciar  os  embargos  de  declaração,  não  os  acolheu  sob  os  seguintes

fundamentos (fls. 301/308):

A fundamentação desenvolvida pelo v. acórdão embargado mostra-se
clara e precisa no sentido da responsabilização do agente marítimo.

Conforme  consignado  no  julgado  recorrido,  a  obrigação  do  agente
marítimo exsurge do próprio teor do art. 107, IV, alínea "e" do Decreto-Lei nº
37/1966 e do Decreto-Lei nº 2.472/1988 (que conferiu nova redação aos arts
32 e 37 do Decreto-Lei nº 37/1966).

Restou  igualmente  assente  que  as  autuações  decorreram  de  fatos
geradores ocorridos no ano de 2016, ou seja, após as alterações legislativas
mencionadas, não remanescendo controvérsia sobre a responsabilidade da
parte autora, ora embargante, conforme entendimento firmado pelo C. STJ no
REsp nº 1.129.430/SP, representativo de controvérsia.

Observou-se, ainda, não se exigir  o dolo para restar caracterizado o
cometimento  da  infração,  bastando  a  mera  ausência  de  prestação  de
informações  no  prazo  definido  pela  legislação.  Referido  entendimento  foi
ilustrado com recente precedente deste órgão fracionário.

Portanto,  não existe no v.  acórdão embargado qualquer contradição,
obscuridade,  omissão  ou  erro  material,  nos  moldes  preceituados  pelo
art. 1.022, incisos I, II e III do CPC/2015.

Não se prestam os embargos de declaração a adequar a decisão ao
entendimento da embargante, com propósito nitidamente infringente, e sim, a
esclarecer, se existentes, obscuridades, omissões e contradições no julgado
(STJ, 1ª T., EDclAgRgREsp 10270-DF, rel. Min. Pedro Acioli, j. 28.8.91, DJU
23.9.1991, p. 13067).

Da leitura do trecho transcrito, verifico que inexiste a alegada violação aos

arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil (CPC).

O  Tribunal  de  origem enfrentou  de  forma  clara  e  fundamentada  o  ponto

central da controvérsia, destacando ser cabível a multa prevista no Decreto-Lei 37/1966

no caso concreto.  Dessa forma,  não há  na  decisão embargada vícios  de  omissão,

contradição, obscuridade ou erro material.
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Ademais,  o  recurso  integrativo  não  se  presta  para  o  fim de  rediscutir  os

aspectos jurídicos anteriormente debatidos.

Nesse mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO  VERIFICADA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS.  FAZENDA  PÚBLICA.  POLO  PASSIVO.
ESCALONAMENTO.  ART.  85, §§  3º  E  5º,  DO  CPC.  OBSERVÂNCIA.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC, são cabíveis
embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, omissão
ou erro material na decisão embargada.

[...]
3. Quanto aos demais aspectos, no entanto, não se verifica a existência

de nenhum dos vícios em questão, pois o acórdão embargado enfrentou e
decidiu,  de  maneira  integral  e  com  fundamentação  suficiente,  toda  a
controvérsia posta no recurso.

[...]
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.902.437/DF, relator Ministro Sérgio Kukina,

Primeira Turma, julgado em 25/8/2025, DJEN de 28/8/2025.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
OMISSÃO.  TESE  AUTÔNOMA  DE  NATUREZA  PROCESSUAL.
CONHECIMENTO PARCIAL DO RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE.  INEXISTÊNCIA  DE  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  ACOLHIDOS  COM
EFEITOS  MODIFICATIVOS.  RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

[...]
2.  Não  se  caracteriza  negativa  de  prestação  jurisdicional  quando  a

decisão  adota  tese  jurídica  devidamente  fundamentada,  suficiente  para  a
resolução  integral  da  controvérsia,  ainda  que  contrária  aos  interesses  da
parte.

3.  O  julgador  não  está  obrigado  a  rebater  um  a  um  todos  os
argumentos  ou  dispositivos  legais  invocados,  desde  que  os  fundamentos
utilizados sejam suficientes para embasar a conclusão adotada.

4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, a fim
de conhecer em parte do recurso especial e, na extensão conhecida, negar-
lhe provimento, mantendo-se íntegros os demais fundamentos.

(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.677.523/RJ, relator Ministro Teodoro Silva
Santos, Segunda Turma, julgado em 30/4/2025, DJEN de 7/5/2025.)

É importante  destacar  que julgamento diverso do pretendido,  como neste

caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

Quanto ao mérito,  o  Tribunal  de origem reformou a sentença de primeiro

grau,  que  havia  julgado  procedente  o  pedido,  para  anular  o  auto  de  infração,  nos

seguintes termos (fls. 241/250):

Do  que  consta  dos  autos,  a  autora,  ora  apelada,  foi  autuada,  em
22/1/2018, por  deixar  de  prestar  informação  sobre  veículo  ou  carga
transportada,  em  desacordo  com  a  forma  e/ou  prazo  estabelecido  pela
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Receita  Federal  do  Brasil,  relativo  a  despacho  de  exportação  que  tenha
amparado mercadoria embarcada no ano de 2016.

A multa discutida foi aplicada por infração ao art. 107, IV, alínea "e", do
Decreto-Lei nº 37/1966, in verbis:

[...]
O Decreto-Lei nº 2.472, alterou a redação de alguns dispositivos do DL

37/66, dispondo em seus arts. 32 e 37:
[...]

Observo, inicialmente, que a obrigação do agente marítimo exsurge do
próprio teor dos indigitados dispositivos legais, afastando-se as alegações de
ausência de responsabilidade pela infração imputada.

Especificamente quanto à questão, o E. Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  REsp  n.  1.129.430/SP,  submetido  ao  regime  do  recurso
repetitivo de controvérsia, assim concluiu:

PROCESSO CIVIL.  RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO
DE  CONTROVÉRSIA.  ARTIGO  543-C,  DO  CPC.  TRIBUTÁRIO.
IMPOSTO  SOBRE  IMPORTAÇÃO.  RESPONSABILIDADE
TRIBUTÁRIA.  AGENTE MARÍTIMO. ARTIGO 32,  DO DECRETO-LEI
37/66.  FATO  GERADOR  ANTERIOR  AO  DECRETO-LEI  2.472/88.
AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL  DA  RESPONSABILIDADE
TRIBUTÁRIA.  1.  O  agente  marítimo,  no  exercício  exclusivo  de
atribuições  próprias,  no  período  anterior  à  vigência  do  Decreto-Lei
2.472/88 (que alterou o artigo 32, do Decreto-Lei 37/66), não ostentava
a  condição  de  responsável  tributário,  nem  se  equiparava  ao
transportador, para fins de recolhimento do imposto sobre importação,
porquanto inexistente previsão legal para tanto. 2. O sujeito passivo da
obrigação  tributária,  que  compõe  o  critério  pessoal  inserto  no
conseqüente da regra matriz de incidência tributária, é a pessoa que
juridicamente deve pagar a dívida tributária, seja sua ou de terceiro(s).
3.  O  artigo  121  do  Codex  Tributário,  elenca  o  contribuinte  e  o
responsável  como sujeitos passivos da obrigação tributária principal,
assentando  a  doutrina  que:  "Qualquer  pessoa  colocada  por  lei  na
qualidade de  devedora  da  prestação tributária,  será  sujeito  passivo,
pouco importando o nome que lhe seja atribuído ou a sua situação de
contribuinte  ou  responsável"  (Bernardo  Ribeiro  de  Moraes,  in
"Compêndio de Direito Tributário", 2º Volume, 3ª ed., Ed. Forense, Rio
de Janeiro, 2002, pág. 279). 4. O contribuinte (também denominado, na
doutrina, de sujeito passivo direto, devedor direto ou destinatário legal
tributário) tem relação causal, direta e pessoal com o pressuposto de
fato  que origina a  obrigação tributária  (artigo 121,  I,  do CTN).  5.  O
responsável tributário (por alguns chamado sujeito passivo indireto ou
devedor indireto), por sua vez, não ostenta liame direto e pessoal com
o fato jurídico tributário, decorrendo o dever jurídico de previsão legal
(artigo  121,  II,  do  CTN).  6.  Salvante  a  hipótese  em  que  a
responsabilidade tributária advém de norma primária sancionadora, "o
responsável diferencia-se do contribuinte por ser necessariamente um
sujeito qualquer (i) que não tenha praticado o evento descrito no fato
jurídico tributário;  e  (ii)  que disponha de meios para ressarcir-se do
tributo  pago  por  conta  de  fato  praticado  por  outrem"  (Maria  Rita
Ferragut, in "Responsabilidade Tributária e o Código Civil de 2002", 2ª
ed.,  Ed.  Noeses,  São Paulo,  2009,  pág.  34).  7.  O imposto  sobre  a
importação,  consoante  o  artigo  22,  do  CTN,  aponta  apenas  como
contribuinte o importador ou quem a lei a ele equiparar (inciso I) ou o
arrematante de produtos apreendidos ou abandonados (inciso II). 8. O
diploma legal  instituidor  do imposto sobre a importação (Decreto-Lei
37/66), nos artigos 31 e 32, na sua redação original, assim dispunham:
"Art. 31. É contribuinte do impôsto: I - O importador, assim considerada
qualquer pessoa que promova a entrada de mercadoria estrangeira no
território  nacional.  II  -  O  arrematante  de  mercadoria  apreendida  ou
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abandonada.  Art.  32. Para  os  efeitos  do artigo  26,  o  adquirente  da
mercadoria responde solidariamente com o vendedor,  ou o substitui,
pelo  pagamento  dos  tributos  e  demais  gravames  devidos."  9.  O
transportador  da  mercadoria  estrangeira,  à  época,  sujeitava-se  à
responsabilidade tributária por infração, nos termos do artigo 41 e 95,
do Decreto-Lei  37/66. 10. O Decreto-Lei 2.472, de 1º de setembro de
1988, alterou os artigos 31 e 32, do Decreto-Lei 37/66, que passaram a
dispor que: "Art. 31. É contribuinte do imposto: I - o importador, assim
considerada qualquer pessoa que promova a entrada de mercadoria
estrangeira no Território Nacional; II - o destinatário de remessa postal
internacional indicado pelo respectivo remetente; III - o adquirente de
mercadoria  entrepostada.  Art.  32. É responsável  pelo imposto:  I  -  o
transportador, quando transportar mercadoria procedente do exterior ou
sob controle aduaneiro, inclusive em percurso interno; II - o depositário,
assim  considerada  qualquer  pessoa  incumbida  da  custódia  de
mercadoria  sob  controle  aduaneiro.  Parágrafo  único.  É  responsável
solidário:  a)  o  adquirente  ou  cessionário  de  mercadoria  beneficiada
com isenção ou redução do imposto; b) o representante, no País, do
transportador estrangeiro." 11. Conseqüentemente, antes do Decreto-
Lei  2.472/88,  inexistia  hipótese  legal  expressa  de  responsabilidade
tributária  do  "representante,  no  País,  do  transportador  estrangeiro",
contexto  legislativo  que  culminou  na  edição  da  Súmula  192/TFR,
editada  em  19.11.1985,  que  cristalizou  o  entendimento  de  que:  "O
agente  marítimo,  quando  no  exercício  exclusivo  das  atribuições
próprias, não é considerado responsável tributário, nem se equipara ao
transportador para efeitos do Decreto-Lei  37/66." 12. A jurisprudência
do  STJ,  com base  na  Súmula  192/TFR,  consolidou  a  tese  de  que,
ainda  que  existente  termo  de  compromisso  firmado  pelo  agente
marítimo (assumindo encargos outros que não os de sua competência),
não  se  lhe  pode  atribuir  responsabilidade  pelos  débitos  tributários
decorrentes  da  importação,  por  força  do  princípio  da  reserva  legal
(Precedentes do STJ: AgRg no Ag 904.335/SP, Rel. Ministro Herman
Benjamin,  Segunda Turma, julgado em 18.10.2007,  DJe 23.10.2008;
REsp  361.324/RS,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda Turma,
julgado  em  02.08.2007,  DJ  14.08.2007;  REsp  223.836/RS,  Rel.
Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Segunda  Turma,  julgado  em
12.04.2005,  DJ  05.09.2005;  REsp  170.997/SP,  Rel.  Ministro  Castro
Meira, Segunda Turma, julgado em 22.02.2005, DJ 04.04.2005; REsp
319.184/RS, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em
03.06.2004, DJ 06.09.2004; REsp 90.191/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz,
Segunda  Turma,  julgado  em  21.11.2002,  DJ  10.02.2003;  REsp
252.457/RS, Rel. Ministro Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma,
julgado  em  04.06.2002,  DJ  09.09.2002;  REsp  410.172/RS,  Rel.
Ministro  José  Delgado,  Primeira  Turma,  julgado  em 02.04.2002,  DJ
29.04.2002; REsp  132.624/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda
Turma,  julgado em 15.08.2000,  DJ 20.11.2000;  e REsp  176.932/SP,
Rel. Ministro Hélio Mosimann, Segunda Turma, julgado em 05.11.1998,
DJ 14.12.1998).  13.  Sob esse ângulo,  forçoso destacar (malgrado a
irrelevância no particular), que a empresa destinada ao agenciamento
marítimo, não procedeu à assinatura de "nenhuma fiança, nem termo
de responsabilidade ou outro qualquer, que venha acarretar qualquer
tipo  de  solidariedade  e/ou  de  responsabilidade  com  o  armador
(proprietário do navio),  para que seja cobrada por tributos ou outros
ônus derivados de falta, acréscimo ou avaria de mercadorias durante o
transporte" (assertiva inserta nas contra-razões ao recurso especial).
14. No que concerne ao período posterior à vigência do Decreto-Lei
2.472/88,  sobreveio  hipótese  legal  de  responsabilidade  tributária
solidária (a qual não comporta benefício de ordem, à luz inclusive do
parágrafo único, do artigo 124, do CTN) do "representante, no país, do
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transportador  estrangeiro".  15.  In  casu,  revela-se  incontroverso  nos
autos que o fato jurídico tributário ensejador da tributação pelo imposto
de  importação  ocorreu  em  outubro  de  1985,  razão  pela  qual  não
merece  reforma  o  acórdão  regional,  que,  fundado  no  princípio  da
reserva legal, pugnou pela inexistência de responsabilidade tributária
do agente marítimo. 16. A discussão acerca do enquadramento ou não
da  figura  do  "agente  marítimo"  como o  "representante,  no  país,  do
transportador estrangeiro" (à luz da novel dicção do artigo 32, II, "b", do
Decreto-Lei  37/66)  refoge  da  controvérsia  posta  nos  autos,  que  se
cinge  ao  período  anterior  à  vigência  do  Decreto-Lei  2.472/88.  17.
Recurso especial fazendário desprovido. Acórdão submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
No caso vertente, considerando que as autuações decorreram de fatos

geradores ocorridos no ano de 2016, não remanesce controvérsia sobre a
responsabilidade da parte autora.

Não  se  exige  o  dolo  para  restar  caracterizado  o  cometimento  da
infração, bastando a mera ausência de prestação de informações no prazo
definido pela legislação.

[...]
A  multa  aplicada  encontra-se  dentro  dos  limites  legais,  com  valor

expresso  no  art.  107, IV,  "e",  do  DL  37/66,  não  se  demonstrando
desproporcional ou confiscatória.

A conclusão adotada, contudo, está em confronto com a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça (STJ) que assim orienta:

"À  luz  dos  arts.  37  e  107,  inc.  IV,  alínea  'e',  do  DL  n.  37/1966,  a
penalidade pelo descumprimento da obrigação tributária acessória só pode
ser aplicada à transportadora ou ao agente de carga, mas não ao agente
marítimo.  Precedentes" (AgInt  no  REsp  2.062.734/SP,  relator  Ministro
Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  julgado  em  15/4/2024, DJe  de
18/4/2024.)

Confiram-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  AGENTE  MARÍTIMO.  DESCUMPRIMENTO  DE
OBRIGAÇÃO LEGAL DEVIDA PELO ARMADOR OU TRANSPORTADOR DA
MERCADORIA.  AUSÊNCIA  DE  RESPONSABILIDADE  TRIBUTÁRIA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal, o agente marítimo
não responde pelo eventual descumprimento de obrigação legal devida pelo
armador ou pelo transportador da mercadoria, como, no caso, pela infração
do art. 107, IV, e, do Decreto-Lei 37/1966. Precedentes.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.224.823/SP,  relator  Ministro  Afrânio  Vilela,

Segunda Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 10/3/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  OBRIGAÇÃO  TRIBUTÁRIA  ACESSÓRIA  DO
AGENTE DE CARGA OU DO TRANSPORTADOR.  AUTO DE INFRAÇÃO
LAVRADO CONTRA O AGENTE MARÍTIMO.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n.
3/2016/STJ.
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2. À luz dos arts.  37 e 107, inc.  IV, alínea "e",  do DL n. 37/1966, a
penalidade pelo descumprimento da obrigação tributária acessória só pode
ser aplicada à transportadora ou ao agente de carga, mas não ao agente
marítimo. Precedentes.

3. No caso dos autos, a Corte de origem expressamente menciona que
a parte agravada atuou como agente marítimo, razão pela qual é de rigor o
afastamento da aplicação da sanção contestada na lide.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n.  2.161.140/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves,

Primeira Turma, julgado em 27/10/2025, DJEN de 5/11/2025)

TRIBUTÁRIO.  AGENTE  MARÍTIMO.  RESPONSABILIDADE
TRIBUTÁRIA.  OBRIGAÇÃO  DEVIDA  PELO  TRANSPORTADOR.
INVIABILIDADE.

1. Esta Corte firmou o entendimento segundo o qual o agente marítimo
não deve ser responsabilizado por penalidade cometida pela inobservância
de dever legal imposto ao transportador. Precedentes.

2. O recurso especial, no caso, encontra óbice na Súmula 83 do STJ,
porquanto  o  acórdão  recorrido  está  em  conformidade  com  a  orientação
jurisprudencial deste Tribunal Superior.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.103.004/ES,  relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,

Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  ORDINÁRIA.
ART.  37, §  1º,  DO  DECRETO-LEI  N.  37/1966.  DESPROVIMENTO  DO
AGRAVO  INTERNO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  RECORRIDA.
JURISPRUDÊNCIA  PACIFICADA.  AGENTE  MARÍTIMO.  INCIDÊNCIA
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. IMPEDIMENTO DE EXAME DO
DISSÍDIO. CONSONÂNCIA COM A JUSRISPRUDÊNCIA. INCIDÊNCIA DO
ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a declaração de
inexigibilidade  da  multa  imposta  no  processo  administrativo,  bem como a
restituição do montante indevidamente recolhido. Na sentença o pedido foi
julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II  -  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  encontra-se
pacificada no sentido do afastamento do agente marítimo como responsável
tributário por obrigação devida pelo transportador, situação diversa da aqui
apresentada.

III - Na hipótese dos autos, trata-se de equiparação do agente marítimo
ao agente de carga, a teor da previsão contida no art. 37, § 1º, do Decreto-Lei
n. 37/1966.

IV - Conforme observado no acórdão recorrido, a responsabilidade da
ora requerente advém da interpretação da legislação pertinente, a indicar, em
conjunto  com  as  circunstâncias  factuais  da  infração,  a  alteração  da
imputação administrativa, trazendo a legitimidade do agente para responder
pela autuação fiscal.

V - Nesse panorama, verifica-se que tal convicção, adstrita à prova dos
autos,  implica  a  inviabilidade  do  exame  dos  dispositivos  legais  indicados
como violados, em face da proibição de examinar, na estreita via do recurso
especial,  o  conjunto  probatório  constante  dos  autos,  atraindo  assim  o
comando da Súmula n. 7/STJ.

VI  -  Quanto  à  alegada  divergência  jurisprudencial,  verifico  que  a
incidência  do  Óbice  Sumular  n.  7/STJ  impede  o  exame  do  dissídio,  na
medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados. Nesse
sentido: AgInt no AREsp n.  1.518.728/RJ, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em 19/11/2019, DJe 22/11/2019; AgInt no
AREsp n. 1.546.739/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em 18/5/2020, DJe 20/5/2020.
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VII - Ressalte-se, por fim, que o julgado está em consonância com a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  sentido  de  que,  não
obstante  a  alteração  promovida  pela  Lei  n.  12.350/2010,  a  denúncia
espontânea  não  se  aplica  aos  casos  de  descumprimento  de  obrigação
acessória autônoma. Nesse sentido: AgInt no REsp n.  1.867.756/SP, relator
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 19/10/2020,
DJe  23/10/2020; AgInt  no  AREsp n.  1.706.512/PR,  relator  Ministro  Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe 26/2/2021.

VIII  -  Dessa forma,  aplica-se,  à  espécie,  o  enunciado da Súmula n.
83/STJ:  "Não se conhece do recurso especial  pela divergência,  quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
Ressalte-se  que  o  teor  do  referido  enunciado  aplica-se,  inclusive,  aos
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo
constitucional.

IX - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.020.904/SP, relator Ministro Francisco

Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.)

Por fim, deve ser afastada a alegação da parte recorrente de que a decisão

agravada  revisou  matéria  fática  consolidada  no  acórdão  recorrido,  incorrendo  em

violação à Súmula 7 do STJ.

Neste  caso,  não  há  reexame  de  prova  porque  a  conclusão  quanto  à

ilegitimidade passiva do agente marítimo decorre de qualificação jurídica dos fatos e da

interpretação de normas federais, não implicando revolvimento do conjunto probatório.

Assim,  não  se  deve  admitir  a  responsabilização  do  agente  marítimo  por

infração administrativa  cometida pelo  descumprimento  de dever  que a  lei  impôs ao

agente de carga ou ao transportador.

Está correta a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel
de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 12 de agosto de 2026
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